
PROJETO DE LEI Nº. 102
de 10 de novembro de 2015

“Dispõe sobre a punição pela prática do acionamento indevido dos serviços telefônicos de atendimento a emergências do Serviço de Atendimento Médico de Urgência – SAMU (192) - Corpo de Bombeiros (193) – Polícia Militar (190) - Polícia Civil (197)  e Guarda Civil Municipal (199), e dá outras providências”. 

Art 1º. Fica instituída a aplicação de multa ao proprietário de linha telefônica ou ao responsável pelo acionamento indevido dos serviços telefônicos de atendimento a emergências do Serviço de Atendimento Médico de Urgência - SAMU (192) - Corpo de Bombeiros (193) – Polícia Militar (190) - Polícia Civil (197)  e Guarda Civil Municipal (199).

Parágrafo único. Entende-se por acionamento indevido aquele originado de má-fé ou que não tenha como objeto o atendimento a emergência ou situação real que venha a justificar o acionamento, salvo nos casos de erro justificável devidamente comprovado. 

Art 2º. A multa a que se refere o artigo 1º desta Lei será de R$ 1.000,00 (hum mil reais), podendo ser aplicada em dobro no caso de reincidência.

Art 3º. Os órgãos responsáveis pelo SAMU (192) - Corpo de Bombeiros (193) – Polícia Militar (190) - Polícia Civil (197)  e Guarda Civil Municipal (199) deverão anotar o número telefônico de onde se originou o trote e enviar ofício às empresas prestadoras  de serviços telefônicos para que informem os dados do proprietário. 
§ 1º. Sob pena do pagamento da multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), duplicando-se tal valor em caso de reincidência.

§ 2º. As ligações originadas de telefones públicos serão anotadas em relatório separado para futuro levantamento de incidência geográfica e posterior identificação pelo órgão competente, podendo ser adotadas medidas preventivas. 

§ 3º. Identificado o autor do acionamento indevido por telefones públicos, esse será responsabilizado e deverá ser penalizado na forma desta Lei. 

Art 4º. Identificados os proprietários da linha telefônica ou os responsáveis pelo acionamento indevido, na forma prevista no artigo anterior, será lavrado Auto de Infração contra o infrator e aplicada a multa correspondente. 

Parágrafo único. Após o recebimento do Auto de Infração, os proprietários da linha telefônica ou os responsáveis pelo acionamento indevido terão o prazo de 30 (trinta) dias para apresentar defesa por escrito junto ao órgão competente. 

Art 5º. A fiscalização do cumprimento da presente lei, a cobrança e a destinação dos recursos oriundos das multas serão definidos quando for regulamentado a norma.

Art 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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PROJETO DE LEI Nº 102
de 10 de novembro de 2015

JUSTIFICATIVA



O presente projeto dispõe sobre a punição pela prática do acionamento indevido dos serviços telefônicos de atendimento a emergências do Serviço de Atendimento Médico de Urgência – SAMU (192) - Corpo de Bombeiros (193) – Polícia Militar (190) - Polícia Civil (197)  e Guarda Civil Municipal (199.


A multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), duplicada em caso de reincidência, será aplicada ao proprietário da linha telefônica ou ao responsável pelo acionamento indevido. Entende-se por acionamento indevido todo aquele originado de má-fé ou que não tenha como objeto o serviço de emergência.


Os órgãos responsáveis pelos serviços de emergência do município irão anotar o número de onde se originou o trote e enviar ofício às empresas prestadoras de serviço telefônico para que informem os dados do proprietário. As ligações originadas de telefones públicos serão anotadas para constar no levantamento de incidência geográfica e, após o recebimento da multa, os proprietários da linha telefônica ou os responsáveis pelas ligações terão prazo de 30 dias para apresentar defesa por escrito junto ao órgão competente.


Pelos  motivos acima relatados, solicito aos nobres pares a aprovação unânime do referido projeto.
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JUSTIFICATIVA



O presente projeto dispõe sobre a punição pela prática do acionamento indevido dos serviços telefônicos de atendimento a emergências do Serviço de Atendimento Médico de Urgência – SAMU (192) - Corpo de Bombeiros (193) – Polícia Militar (190) - Polícia Civil (197)  e Guarda Civil Municipal (199.


A multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), duplicada em caso de reincidência, será aplicada às empresas prestadoras de serviços telefônicos e a multa de R$ 1.000,00 (hum mil reais), podendo ser aplicada em dobro no caso de reincidência, ou ao responsável pelo acionamento indevido. Entende-se por acionamento indevido todo aquele originado de má-fé ou que não tenha como objeto o serviço de emergência.


Os órgãos responsáveis pelos serviços de emergência do município irão anotar o número de onde se originou o trote e enviar ofício às empresas prestadoras de serviço telefônico para que informem os dados do proprietário. As ligações originadas de telefones públicos serão anotadas para constar no levantamento de incidência geográfica e, após o recebimento da multa, os proprietários da linha telefônica ou os responsáveis pelas ligações terão prazo de 30 dias para apresentar defesa por escrito junto ao órgão competente.


Pelos  motivos acima relatados, solicito aos nobres pares a aprovação unânime do referido projeto.
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JUSTIFICATIVA  COMPLEMENTAR 

AO PROJETO DE LEI Nº 102/2015



O presente projeto tem por finalidade inibir as pessoas que usam o telefone  para a prática do trote.



O trote telefônico se concentra mediante uma ligação telefônica com o               intuito de ludibriar uma pessoa.



O trote tido também como brincadeira de mal gosto, teve origem com a popularização das telecomunicações no final da guerra fria e, com muito mais frequência            após a invenção do telefone celular em 1973, o que tornou o telefone o veículo de comunicação mais popular da atualidade.



As instituições mais prejudicadas com a prática do trote tem sido as que executam os serviços de emergência como o COPOM, SAMU, Corpo de Bombeiros, entre outros.



As chamadas identificadas como trotes nos serviços de emergência são de grande frequência devido ao fato de serem gratuitas. No entanto, a ligação que tem como teor falsa ocorrência, tem duplo prejuízo à  população, tais como: a) uma pela falsa sensação de gratuidade, já que a conta é paga pelos cofres públicos; b) outro prejuízo, é que no momento do trote, uma emergência real deixa de ser atendida, afetando o funcionamento dos serviços emergenciais prestados por esse órgão, colocando assim muitas vidas em risco, além de outros prejuízos em razão do deslocamento desnecessário.



Em Botucatu, segundo informações contidas no site de notícias G1.Globo.com cerca de 5% das ligações para o SAMU foram trote no ano de 2014 e na Polícia Militar e Corpo de Bombeiros chegou-se a um percentual assustador, 30% no mesmo ano.


A situação não é diferente em outras regiões, portanto, há necessidade da realização de um trabalho de conscientização, mas também da aplicação de penalidades, para que tão importante serviço de emergência não seja prejudicado.
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